
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3164972 - MA
(2026/0019757-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA 
ADVOGADO : AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR - MA009976A
AGRAVADO : GILSEMAR DE SOUSA SILVA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO
ESPECIAL  INTERPOSTO  CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA.
AUSÊNCIA  DE  ESGOTAMENTO  DAS  VIAS  ORDINÁRIAS.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  281  DO  STF.  DECISÃO  DA
PRESIDÊNCIA DO STJ MANTIDA. 
1.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  é  inadmissível  a
interposição de recurso especial contra decisão monocrática, eis que um dos
pressupostos para sua admissibilidade é o esgotamento das vias ordinárias.
Incidência da Súmula 281/STF.
2.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido
de  que  não  se  configura  o  exaurimento  da  instância  ordinária  quando  os
embargos de declaração opostos contra acórdão proferido em apelação são
rejeitados  por  decisão  monocrática,  salvo  na  hipótese  em  que  a  matéria
suscitada nos aclaratórios seja distinta daquela veiculada no recurso especial.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO
MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO DAS VIAS
ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 281 DO STF. DECISÃO
DA PRESIDÊNCIA DO STJ MANTIDA. 
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, é inadmissível a
interposição de recurso especial contra decisão monocrática, eis que um dos
pressupostos para sua admissibilidade é o esgotamento das vias ordinárias.
Incidência da . Súmula 281/STF
2.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido
de que não se configura o exaurimento da instância ordinária quando os
embargos de declaração opostos contra acórdão proferido em apelação são
rejeitados por decisão monocrática, salvo na hipótese em que a matéria
suscitada nos aclaratórios seja distinta daquela veiculada no recurso especial.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interno interposto por BRADESCO

ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA. contra decisão da Presidência do STJ
por meio da qual não conheceu do recurso com base na  (fls. 250-251). Súmula 281/STF

Extrai-se dos autos que o agravante interpôs recurso especial, com
fundamento no  III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra julgamento art. 105,
monocrático do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO assim
ementado (fls. 122-123):

 
EMENTA: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO. BUSCA E APRENSÃO DE
VEÍCULO. NOTIFICAÇÃO DA MORA NÃO
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DEMONSTRADA. EXTINÇÃO DO PROCESSO POR
AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO VÁLIDO E REGULAR
DO PROCESSO. SENTENÇA MANTIDA .  AUSÊNCIA
DE ARGUMENTOS NOVOS. DECISÃO. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME: Agravo Interno interposto contra
decisão monocrática que manteve ponto da sentença que
julgou extinto o processo por ausência de pressuposto
válido e regular do processo, vez que não foi comprovada a
constituição do consumidor em mora.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO: Analisar se há elementos
novos aptos a rediscutir a matéria atinente a regularidade
da notificação extrajudicial  encaminhada a parte agravada,
com a finalidade de a constituir em mora, pressuposto
indispensável para o ajuizamento da ação de busca e
apreensão.
III. RAZÕES DE DECIDIR: Foram apreciadas todas as
questões relevantes apresentadas, com fundamentos
suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à
hipótese. O recorrente não trouxe argumentos novos
capazes de infirmarem os fundamentos que alicerçaram a
decisão agravada. A pretensão do agravante restringe-se à
rediscussão de matéria já decidida, o que é vedado na via
do Agravo Interno, sendo insuficiente para infirmar os
fundamentos da decisão recorrida, conforme jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça (AgInt no R Esp n. 

 e AgInt no R Esp n. ).1.983.393/SP 1.804.251/DF
IV. DISPOSITIVO E TESE:
 

Sobrevieram embargos de declaração, que restaram rejeitados por decisão
monocrática (fls. 166-179).

Nas razões do recurso interno, o agravante argumenta que "referida decisão
resta equivocada, porquanto a aplicação da Súmula 281 do STF pressupõe, como
requisito fático-jurídico, a ausência de esgotamento das instâncias ordinárias, o que não
se verifica no caso em exame. Ao contrário, houve a interposição do recurso cabível
(Agravo Interno – ID 44293995 – autos de origem) contra a decisão monocrática
proferida no Tribunal de origem, com efetivo julgamento pelo órgão colegiado, o que
satisfaz plenamente a exigência de exaurimento da instância ordinária" (fl. 272).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Não foi aberta vista para impugnação ao agravo interno, uma vez que a
parte agravada está sem representação nos autos.(fl. 277).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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A decisão agravada não foi conhecida em razão de o recurso especial ter
sido interposto contra decisão monocrática.

A propósito, consignou-se (fl. 258):
 

Por meio da análise do recurso de BRADESCO
ADMINISTRADORA DE , verifica-se que o Recurso
Especial foi interposto contra decisãoCONSORCIOS
LTDA monocrática proferida pelo Tribunal a quo.
 
Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal
Federal, é necessário que a parte interponha todos os
recursos ordinários na justiça de origem antes de buscar a
instância especial (Súmula n. 281 do STF).
 
É, pois, pacífico o entendimento do STJ de que a
interposição do Recurso Especial pressupõe o julgamento
da questão controvertida pelo órgão colegiado da instancia
ordinária. Nesse sentido, o AgInt nos E Dcl no Rel. AR
Esp  Ministro Og Fernandes, Segunda Turma,1571531/SC,
D Je de 20.5.2020.

 
Essa orientação também se aplica à hipóteses como a dos autos, em que

contra o acórdão proferido na origem foram opostos embargos de declaração, julgados de
forma monocrática, e, contra essa decisão, foi interposto Recurso Especial sem que
houvesse o necessário exaurimento das instâncias ordinária. Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS
DECLARATÓRIOS NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL - AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL -
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA
DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO
RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA PARTE
DEMANDADA.
1. Nos termos do entendimento jurisprudencial adotado
por esta Colenda Corte, os embargos declaratórios
opostos em face de acórdão e rejeitados por decisão
monocrática na origem não ensejam o exaurimento de
instância, imprescindível para autorizar a interposição
do recurso especial. Incidência da . Súmula 281/STF
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no , relator AREsp n. 2.974.060/CE
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em

 DJEN de )24/11/2025,  27/11/2025.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO.
RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO. INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. ESGOTAMENTO. AUSÊNCIA.

.SÚMULA Nº 281/STF
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
firmou posicionamento no sentido de que não há
exaurimento da instância ordinária nos casos em que os
embargos de declaração opostos a acórdão que julga a
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apelação são rejeitados por decisão monocrática, a não
ser que a matéria tratada nos aclaratórios seja diversa
daquela trazida no recurso especial.
2. Na hipótese vertente, aplica-se a . Súmula nº 281/STF
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.171.248/SP
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 DJe de )20/3/2023,  24/3/2023.
 
 

Com efeito, não houve o prévio esgotamento da instância ordinária exigido
pelo inciso III do  da CF ("causas decididas, em única ou última instância"), o art. 105
que impede o conhecimento do recurso especial.

Incide na espécie a : "É inadmissível o recurso Súmula n. 281/STF
extraordinário, quando couber na Justiça de origem, recurso ordinário da decisão
impugnada".

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação
relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 3.164.972 / MA

Número Registro: 2026/0019757-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
08046504420248100040 8046504420248100040 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA 
ADVOGADO : AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR - MA009976A
AGRAVADO : GILSEMAR DE SOUSA SILVA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA 
ADVOGADO : AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR - MA009976A
AGRAVADO : GILSEMAR DE SOUSA SILVA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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